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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. SÚMULA N. 568 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RES FURTIVA INFERIOR A 10% 
DO SALÁRIO- MÍNIMO. HABITUALIDADE DELITIVA. 
REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE. REGIME ABERTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. INVIABILIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O relator pode, nos termos do art. 34, XVIII, b, do RISTJ, 
monocraticamente, negar provimento ao recurso ou pedido que for contrário a 
tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a 
entendimento firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do 
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a 
jurisprudência dominante acerca do tema, não havendo falar em ofensa ao 
princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre no 
caso, que permite a apreciação pelo colegiado.

2. O valor da res furtiva é inferior a 10% do salário-mínimo vigente à 
época dos fatos. É certo que o pequeno valor da vantagem patrimonial ilícita 
não se traduz, automaticamente, no reconhecimento do crime de bagatela. 

3. Não se mostra possível reconhecer um reduzido grau de 
reprovabilidade na conduta de quem, de forma reiterada, comete vários delitos 
ou comete habitualmente atos infracionais. Deste modo, o acórdão recorrido 
encontra-se em harmonia com a jurisprudência firmada pela Terceira Seção 
desta Corte, no julgamento do EREsp n. 221.999/RS, de MINHA 
RELATORIA, DJe 10/12/2015, a qual estabeleceu que a reiteração criminosa 
inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
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possibilidade de, no caso concreto, verificação de a medida ser socialmente 
recomendável.

4. Situação concreta em que o agravante ostenta três condenações 
anteriores, por furto qualificado (2013), roubo majorado (2014) e furto 
qualificado (2017), o que evidencia a sua habitualidade delitiva.

5. O acórdão está em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, porquanto, embora a sanção corporal imposta ao 
agravante não ultrapasse 4 anos de reclusão, no caso dos autos, está 
plenamente justificada a fixação no regime semiaberto e a impossibilidade de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, tendo 
em vista o reconhecimento da reincidência e dos maus antecedentes.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                 Brasília, 16 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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possibilidade de, no caso concreto, verificação de a medida ser socialmente 
recomendável.

4. Situação concreta em que o agravante ostenta três condenações 
anteriores, por furto qualificado (2013), roubo majorado (2014) e furto 
qualificado (2017), o que evidencia a sua habitualidade delitiva.

5. O acórdão está em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, porquanto, embora a sanção corporal imposta ao 
agravante não ultrapasse 4 anos de reclusão, no caso dos autos, está 
plenamente justificada a fixação no regime semiaberto e a impossibilidade de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, tendo 
em vista o reconhecimento da reincidência e dos maus antecedentes.

6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial.

O agravante sustenta, em suma, "que a decisão resgata os antigos requisitos 

firmados pelo C. STF (e já relativizados por este mesmo Tribunal) para negar o 

reconhecimento do princípio da insignificância em função da reincidência" (fl. 355).

Assevera que, "em relação ao regime e à substituição, deixou de observar a 

jurisprudência já consolidada do C. STF, no sentido de que mesmo que não reconhecida a 

atipicidade pela insignificância por conta da reincidência, há obrigatoriedade de fixação 

de regime aberto quando o dano ao bem jurídico não for relevante (Informativo 938 do 

STF)" (fl. 355).

Destaca que "trata-se de um furto de 80 reais de uma loja, recuperados" (fl. 

355).

Entende que, "no caso dos autos, não seria possível que houvesse o 

desprovimento do recurso por decisão monocrática, tendo-se em vista que a hipótese 

contemplada pelo pedido recursal escapa às hipóteses legais" (fl. 356).

Destaca que, "ainda que, com efeito, haja jurisprudência (já bastante 

relativizada) no sentido de que a reincidência impediria o reconhecimento da atipicidade 

do furto insignificante, também é certo que, nesses casos, a Corte Superior pacificou-se 

no sentido de que o regime a ser fixado é necessariamente o aberto" (fl. 356).

Ressalta que "a negativa de substituição da pena pela reincidência não se 

mostra adequada, eis que se trata de um furto de 80 reais, recuperados, de um 
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estabelecimento comercial, ficando evidente que o encarceramento é draconiano e 

totalmente desfavorável do ponto de vista social" (fl. 357).

Requer o provimento do agravo e do recurso especial, para que seja dado 

provimento ao recurso, nos termos do requerido nas razões do Resp, ao menos que seja 

fixado o regime aberto.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 341-344):

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso especial, com 
fundamento na Súmula 7/STJ.

No recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a, da CF, sustenta a defesa 
violação do art. 397, III, do CPP, ao argumento de que "no caso em pauta, sequer houve 
lesão ao patrimônio da vítima, pois os bens foram prontamente restituídos, logo, não houve 
tipicidade material – afastada pelo princípio da insignificância" (fl. 236).

Aduz ainda que "tendo em vista o quantum de pena aplicada à parte paciente caso se 
acolha a tese em que se mantém absolvido o réu da prática dos diversos pedidos de 
agravantes e causas de aumento de pena, é premente a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, nos exatos moldes do que prevê o Código Penal" (fl. 
239).

Busca o provimento do recurso para o fim de reconhecer a atipicidade da conduta, bem 
como para substituir a pena corporal por restritivas de direitos.

Contraminuta apresentada. O Ministério Público Federal manifestou-se pelo 
desprovimento do agravo.

O agravo é tempestivo e infirma as razões da decisão impugnada. Passo à análise do 
recurso especial.

O recorrente foi condenado por infração ao disposto no artigo 155, caput, do Código 
Penal, à pena de 1 ano e 4 meses de reclusão e ao pagamento de 13 dias-multa, no valor 
mínimo legal, em regime inicial semiaberto.

Em grau de apelação, a sentença foi reformada para diminuir a pena do recorrente para 1 
ano e 2 meses de reclusão e pagamento de 11 dias-multa. Opostos embargos de declaração, 
foram rejeitados.

No caso, o juízo sentenciante afastou a possibilidade de aplicação do princípio da 
insignificância, apontando que "o réu é portador de maus antecedentes criminais e três 
condenações definitivas" (fl. 157).

Por sua vez, quanto ao tema, o Tribunal de origem assim se manifestou (fls.199-201):
No mais, não merece guarida a pretensão de absolvição do delito por atipicidade da 

conduta em decorrência do princípio da insignificância, porquanto tal instituto, aceito pela 
doutrina e jurisprudência, exclui a tipicidade do crime cometido sem violência quando a 
lesão ao bem jurídico é ínfima.

No caso sub examine, o valor do bem subtraído por si só não admite a aplicação do 
sobredito instituto, de molde a excluir a conduta da esfera da tipicidade penal, uma vez que 
não pode ser considerado inexpressivo ou insignificante, a ponto de não merecer a 
reprovação penal.

Nesse sentido, confiram-se arestos elucidativos:
[...]
Sobre o tema, oportuno trazer à baila a brilhante ponderação do ilustre Desembargador 
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Dr. Corrêa de Moraes:
(A) Alegadamente construída com propósitos liberais, a tese do 'crime de bagatela' nada 

mais representa, em última análise, que a 'camuflagem teorética de uma distorção 
ideológica': seria axiologicamente inócuo e até mesmo 'politicamente correto' subtrair coisa 
alheia móvel, porque a propriedade não deveria merecer tutela jurídica, o que, 'delege lata', é 
um absurdo e, 'de lege ferenda', uma leviandade. Para o caso em que 'é de pequeno valor a 
coisa furtada', o legislador reservou as mercês do § 2º do art. 155. Nada além disso. (B) A 
'Teoria da Bagatela' é, em última análise, a 'bagatela da teoria', pura extravagância teorética, 
idealizada para assegurar a impunidade do infrator. Para a mão que ofende, a lesão é sempre 
de 'bagatela'. Mas é sempre dolorosa para o rosto que a suporta. Para a mão que furta, a 
lesão patrimonial é sempre de bagatela. Mas é sempre aflitiva para o bolso desfalcado. 
Nesse relativismo pendular, fico com o sujeito passivo. É necessário ter bem presente no 
espírito que a reprovação/punição da conduta em exame (e de comportamentos análogos) 
tem conteúdo ético, que abstrai do peso econômico da coisa subtraída. O que se 
reprova/pune, com total independência do valor circunstancial da coisa sobre a qual recai a 
ação é o desvalor, a negatividade axiológica da própria conduta. O preceito subjacente à 
previsão repressiva do art. 155 é 'não furtarás' nem isto nem aquilo, nada importando se isto 
vale muito e aquilo vale pouco. Em tais condições, o diminuto peso econômico da coisa não 
pode ser levado à categoria de causa excludente da ilicitude.

 
Destarte, o édito condenatório, nos moldes como lançado, era mesmo imperativo.
 
Como visto, o juízo sentenciante afastou a aplicação do princípio da insignificância em 

razão dos maus antecedentes e da reincidência do recorrente.
Por sua vez, o Tribunal de origem entendeu que "o valor do bem subtraído por si só não 

admite a aplicação do sobredito instituto, de molde a excluir a conduta da esfera da 
tipicidade penal, uma vez que não pode ser considerado inexpressivo ou insignificante, a 
ponto de não merecer a reprovação penal".

Na presente hipótese, o recorrente foi denunciado por subtrair o valor de R$ 80,00 
(oitenta reais) do interior do caixa do estabelecimento denominado "Souza Santos" (fl. 156), 
montante equivalente a 8% (oito por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos 
(ano 2019 - R$ 998,00 reais).

Além disso, consta da certidão de antecedentes criminais de fls. 66-75 que ostenta três 
condenações anteriores, por furto qualificado (2013), roubo majorado (2014) e furto 
qualificado (2017).

Acerca da matéria, sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

Sabe-se que a reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas como 
obstáculos iniciais à tese da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso 
penal. Nesse sentido: EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2015, DJe 10/12/2015. A propósito, 
veja-se também:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO. HABITUALIDADE DELITIVA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RESTITUIÇÃO DO BEM. 
RAZÃO INSUFICIENTE PARA A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se infere na hipótese em apreço, 
máxime por se tratar de réu reincidente específico e ainda responder por diversos outros 
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processos criminais. Precedentes. 2. O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, 
não constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do princípio da insignificância. 3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1553855/RS, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 26/11/2019.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. I - Esta Corte tem entendimento pacificado 
no sentido de que não há que se falar em atipicidade material da conduta pela incidência do 
princípio da insignificância quando não estiverem presentes todos os vetores para sua 
caracterização, quais sejam: a) mínima ofensividade da conduta; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, e; d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. II - Como dito no decisum reprochado, é 
inaplicável, na hipótese, o denominado princípio da insignificância, tendo em vista que, 
apesar do pequeno valor da res furtiva, o recorrente é reincidente específico na prática de 
delitos patrimoniais. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1463296/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/08/2019.)

 
Por outro lado, vale destacar que "A restituição da res furtiva à vítima, na forma do 

entendimento consolidado desta Corte Superior, não constitui, isoladamente, motivo 
suficiente para a aplicação do princípio da insignificância" (AgInt no REsp n. 
1.642.455/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/5/2017, 
DJe de 30/5/2017.)

Portanto, tendo em vista a habitualidade delitiva do réu, não há falar na incidência do 
princípio da insignificância, uma vez que o acórdão está em conformidade com a 
jurisprudência deste STJ, incide, pois, a Súmula 83/STJ.

No que se refere ao pleito de substituição da pena corporal por restritivas de direitos, o 
Tribunal de origem assim consignou no acórdão que julgou os embargos de declaração (fl. 
223):

Consoante se verifica no v. acórdão proferido, a questão acerca do regime semiaberto foi 
devidamente rechaçada e conta com fundamentação suficiente a justificar os motivos da 
manutenção do regime fixado na sentença de primeiro grau, bem como, da não concessão da 
substituição da pena corporal por restritiva de direitos. Ademais, sendo o embargante 
reincidente e portador de maus antecedentes, é entendimento deste Relator que no caso, o 
regime fechado seria o mais indicado a prover a ressocialização do increpado, segundo 
julgados aos quais me filio e em atendimento às finalidades da pena, quais sejam, prevenção 
e repressão do delito.

 
"Nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito desta eg. Corte Superior, e nos 

termos do art. 44, § 3º, do Código Penal, o deferimento da substituição da pena corporal por 
restritivas de direitos, se dá desde que preenchidos os requisitos constantes do art. 44 do CP, 
quais sejam, a ausência de reincidência, a condenação por um período igual ou inferior a 4 
(quatro) anos e a inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis" (AgRg no REsp n. 
2.030.833/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, 
DJe de 12/6/2023.), o que não é o caso dos autos.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Publique-se.
Intimem-se.
 

Ressalte-se, de início, que o relator pode, nos termos do art. 34, XVIII, b, do 

RISTJ, monocraticamente, negar provimento ao recurso ou pedido que for contrário a 

tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento 
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firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do Supremo Tribunal 

Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante acerca 

do tema, não havendo falar em ofensa ao princípio da colegialidade, notadamente diante 

da possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como 

ocorre no caso, que permite a apreciação pelo colegiado.

Posto isso, em que pese os argumentos suscitados pelo agravante, a decisão 

recorrida deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Nas razões do recurso especial, a defesa sustenta, em síntese, a violação do art. 

386, III, do Código de Processo Penal, pugnando pela absolvição do acusado, ante a 

atipicidade material da conduta, reconhecendo a aplicação do princípio da insignificância 

e, subsidiariamente, pela fixação do regime aberto, bem como pela substituição da pena 

privativa de liberdade por restritivas de direito.

Quanto à aplicabilidade do princípio da insignificância, constata-se que o valor 

da res furtiva – R$ 80,00 (oitenta reais) em espécie – é inferior a 10% do salário-mínimo 

vigente à época dos fatos – ano 2019, R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais).

Não obstante, o pequeno valor da vantagem patrimonial ilícita não se traduz, 

automaticamente, no reconhecimento do crime de bagatela. A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. REINCIDÊNCIA. HABITUALIDADE CRIMINOSA. 
POSSIBILIDADE, EM TESE, DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, NO CASO CONCRETO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. O entendimento perfilhado pelo Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, segunda a qual o princípio da insignificância não tem 
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando 
as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das circunstâncias 
concretas.

2. No caso, o Tribunal de origem compreendeu que, embora o valor dos bens tenha sido 
avaliado em R$74,50, a reincidência em crime contra o patrimônio afasta a possibilidade de 
aplicação do princípio da insignificância.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.067.430/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 23/8/2022, DJe de 2/9/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 

PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. FURTO PRATICADO MEDIANTE 
ESCALADA E ARROMBAMENTO POR ACUSADO REINCIDENTE ESPECÍFICO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

1. Inviável a aplicação do princípio da insignificância quando constatada a habitualidade 
criminosa do réu, representada na apuração de diversos crimes patrimoniais por ele 
cometidos, pois fica evidenciada a reprovabilidade do comportamento.
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2. Em que pese o valor do bem subtraído pelo agravante ser inferior à 10% do salário-
mínimo vigente à época dos fatos, a jurisprudência deste Superior Tribunal reconhece a 
maior gravidade do furto quando qualificado, impedindo a sua aplicação nos casos em que 
há escalada, concurso de pessoas, arrombamento ou rompimento de obstáculo, ou por ser o 
agente reincidente ou possuidor de maus antecedente.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 647.941/RO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)
 

Ademais, não se mostra possível reconhecer um reduzido grau de 

reprovabilidade na conduta de quem, de forma reiterada, comete vários delitos ou comete 

habitualmente atos infracionais.

No caso, consta da certidão de antecedentes criminais de fls. 66-75, que o réu 

ostenta três condenações anteriores, por furto qualificado (2013), roubo majorado (2014) 

e furto qualificado (2017).

Assim, o acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência firmada 

pela Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 221.999/RS, de MINHA 

RELATORIA, DJe 10/12/2015, a qual estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza 

a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso 

concreto, verificação de a medida ser socialmente recomendável. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. ATIPICIDADE 
MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CONFIGURADO. RÉU 
REINCIDENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. VALOR DA RES FURTIVA 
SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA 
DOS FATOS. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO CONFIGURADO. CIRCUSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME MAIS GRAVOSO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas como 
obstáculos iniciais à tese da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do 
caso penal. Ademais, não cabe o princípio da bagatela quando o valor do bem furtado 
supera o percentual de 10% do salário-mínimo em vigor à época dos fatos.

2. Com relação à teoria do crime impossível aventada pela defesa, não há o que ser 
reparado no acórdão recorrido, tendo em vista o Enunciado n. 567 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ.

3. O reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis e a reincidência justificam 
até mesmo a fixação do regime inicial fechado, quanto mais o semiaberto para réu que foi 
condenado à pena inferior a quatro anos de reclusão.

4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 821.197/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 

em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. ATIPICIDADE 

MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. RÉU 
REINCIDENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. REGIME MENOS GRAVOSO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do princípio 
da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
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reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas como 

obstáculos iniciais à tese da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do 
caso penal.

3. O valor dos bens subtraídos é de R$ 210,12 - 12 latas de cerveja Brahma, avaliadas em 
R$ 36,84; 2 latas de refrigerante Schweppes, avaliadas em R$ 5,98; 12 unidades de mini 
isqueiro BIC, avaliadas em R$ 38,40; 19 unidades de isqueiros BIC, avaliados em R$ 70,30, 
além da quantia de R$ 58,60, montante superior a 10% do salário mínimo à data do fato, em 
2019 -, sem falar que o agravante ostenta condenações definitivas anteriores por delitos 
patrimoniais, conforme folha de antecedentes.

4. É cabível a adoção do regime prisional fechado aos reincidentes condenados a pena 
igual ou inferior a 4 anos, se desfavorável circunstância judicial. Inaplicabilidade do 
Enunciado n. 269 da Súmula do STJ.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.943.296/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 

Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)
 

No tocante ao regime prisional, o acórdão está em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, porquanto, embora a sanção corporal 

imposta ao agravante não ultrapasse 4 anos de reclusão, no caso dos autos, está 

plenamente justificada a fixação no regime semiaberto e a impossibilidade de substituição 

da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, tendo em vista o reconhecimento 

da reincidência e dos maus antecedentes. Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. NÃO 
INCIDÊNCIA DO TEMA REPETITIVO N. 1.143 DO STJ. REGIME SEMIABERTO. 
REINCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. MAUS 
ANTECEDENTES. PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Mesmo sob a ótica do novo entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 1.143 do 
STJ, o princípio da insignificância não é aplicável ao caso dos autos, uma vez que, além da 
quantidade de cigarros apreendida ser superior a 1.000 maços, o réu é reincidente e tem 
outros cinco processos em andamento pela prática do mesmo delito, a denotar inequívoca 
habitualidade delitiva

2. Não há ilegalidade no estabelecimento do regime semiaberto na hipótese em 
análise, uma vez que o agravante é reincidente e a pena-base foi majorada em razão da 
presença de circunstância judicial negativa (maus antecedentes).

3. Em casos como o dos autos, em que o réu é reincidente e são reconhecidas 
circunstâncias judiciais negativas, a jurisprudência desta Corte Superior é firme quanto a ser 
cabível até mesmo o regime fechado para penas inferiores a 4 anos de reclusão.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.357.358/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO 

DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RÉU REINCIDENTE EM CRIME 
PATRIMONIAIS. MAUS ANTECEDENTES. PENA INFERIOR A 04 ANOS DE 
RECLUSÃO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
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postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem 
o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de 
seu caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento 
de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público."

(HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004.).
2. No caso, consoante se extrai dos autos, o réu possui maus antecedentes, sendo 

reincidente específico em crimes contra o patrimônio, já tendo cumprido pena, inclusive, 
pela prática de roubo.

3. Sobre o tema, esta "Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não 
tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo quando demonstrado ser 
tal medida recomendável diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se evidencia 
na hipótese, eis que se trata de paciente reincidente específico e com maus antecedentes, o 
que demonstra o seu desprezo sistemático pelo cumprimento do ordenamento jurídico" 
(AgRg no HC n. 796.563/MS, de minha Relatoria, Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, 
DJe de 25/5/2023).

4. Assim, embora o valor da res furtiva - R$ 26,00 -, na ocasião em que ocorreram os 
fatos - 20 de julho de 2019 - seja inferior a 10% do salário mínimo vigente à época (R$ 
998,00), verifica-se que o réu não faz jus ao reconhecimento do benefício.

5. A pena-base foi fixada acima do mínimo legal, por ter sido desfavoravelmente 
valorada uma circunstância judicial (art. 59 do CP), o que, por si só, permite a fixação de 
regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de reprimenda imposta ao 
réu, a teor do disposto no art. 33, § 3º, do Código Penal.

6. Em que pese tenha sido imposta reprimenda inferior a 4 anos de reclusão, 
tratando-se de réu reincidente e com circunstância judicial desfavoravelmente 
valorada, admite-se, excepcionalmente, o abrandamento do regime inicial de 
cumprimento da pena, com amparo em julgados proferidos pelo Supremo Tribunal 
Federal, no RHC 224.553/SC (1ª Turma, Relator Ministro Cristiano Zanin, Relator 
para acórdão Ministro Alexandre de Moraes, julgado em 28/08/2023, acórdão 
pendente de publicação) e no HC 123.533/SP (Pleno, Relator Ministro Roberto 
Barroso, DJe de 18/02/2016).

7. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para fixar o regime inicial semiaberto 
para o cumprimento da pena.

(AgRg no AREsp n. 2.330.296/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 5/9/2023, DJe de 24/10/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0163364-1 AREsp 2.359.098 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15021658720208260278  1502165872020826027821052020  
1502165872020826027850000  20220000632129  20220000687500  21052020

EM MESA JULGADO: 16/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KAIQUE LOPES MANGERONA 
ADVOGADOS : BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAIQUE LOPES MANGERONA 
ADVOGADOS : BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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